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Português Língua Não Materna é um conceito abrangente, que inclui diferentes tipos de 

aquisição, de aprendizagem e de domínio da língua portuguesa. O uso deste conceito, de 

significado bastante amplo, é específico do contexto português. Não tem, por exemplo, 

equivalente no contexto anglo-saxónico, onde se diferencia entre conceitos como 

English as a Second Language (ESL), English as a Foreign Language (EFL) ou English 

as an Additional Language (EAL), sem que exista um termo mais vasto que abarque 

todos estes tipos de aquisição do inglês (*English as a non-native language). No 

entanto, devido a esta abrangência conceptual podemos estar a falar de falantes muito 

diferentes quando nos referimos a falantes de PLNM: ao português falado pelos filhos 

de emigrantes portugueses que residem ou regressaram de um país de emigração, ao 

português adquirido pelos filhos de imigrantes residentes em Portugal, ao português 

aprendido por falantes estrangeiros num curso de Português para Estrangeiros ou ao 

português falado, por exemplo, por estudantes timorenses que aprendem a língua 

portuguesa no momento da escolarização.  

Os diferentes tipos de falantes de PLNM e as diferentes formas de o adquirir/aprender 

levantam diferentes questões de investigação, que, no presente artigo, serão discutidas 

tendo em conta o estado atual da investigação linguística neste campo de estudo. Iremos 

focar a atenção em três tipos de PLNM, o Português Língua de Herança, o Português 

Língua Segunda e o Português Língua Estrangeira. 
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Português Língua de Herança 

 

Lucas tem 28 anos, nasceu e vive em Hamburgo/Alemanha. Concluiu o ensino 

secundário alemão (13º ano) e formou-se na área das telecomunicações. Os pais de 

Lucas, ambos portugueses que emigraram nos anos 70 para a Alemanha, já estão 

reformados e entretanto voltaram a Portugal. Com os pais, Lucas só fala em português. 

Lucas vive com o seu irmão mais velho, Caio (35 anos), com quem comunica em 

português e em alemão. Noutros contextos quotidianos e profissionais apenas fala 

alemão, a língua que considera dominar melhor. Lucas frequentou aulas de língua 

portuguesa, destinadas aos filhos dos emigrantes portugueses, até ao 9º ano. Sente-se 

português e não exclui a hipótese de se mudar para Portugal no futuro.
 2

  

Luísa, 20 anos, nasceu na Alemanha, onde cresceu com as duas línguas, o 

alemão e o português. Com dezanove anos veio para Portugal com os pais e entrou na 

universidade, no curso de Línguas Aplicadas. Luísa considera não dominar tão bem o 

português como domina o alemão e relata-nos o seu medo em falar português em 

público por receio de errar e ser exposta a troça.
3
  

Ambos os casos descritos apresentam-nos um caso particular de domínio do 

português: o português usado pelos filhos de emigrantes, que cresceram num país de 

emigração (neste caso, a Alemanha), tendo adquirido em fase precoce ambas as línguas, 

a língua de acolhimento e o português, a sua língua materna. Porém, apesar de, na 

maioria dos casos, o português ser de facto a L1, isto é, a primeira língua adquirida, ao 

longo do desenvolvimento da criança emigrante, a língua falada no contexto familiar 

rapidamente se torna a língua minoritária. É usada em contextos muito restritos, com os 

pais e com a comunidade emigrante portuguesa, às vezes com os irmãos e muito 

raramente com os amigos que têm a mesma origem. O ensino do português, organizado 

pela igreja, pelo consulado português ou pelo Instituto Camões, é facultativo e 

restringido a duas a três horas por semana. Já a língua do país de acolhimento tem um 

estatuto bem diferente: é a língua de socialização, dos amigos, da escola, das interações 

diárias fora de casa. Geralmente, é considerada, pelos próprios, a sua língua dominante. 

Muitos dos lusodescentes de segunda geração consideram-se apenas em parte 

portugueses e ficam reticentes quando lhes perguntam se o português é a sua língua 
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materna. O domínio do português pode variar muito neste grupo de falantes bilingues, 

dependendo de fatores como o grau de exposição à língua portuguesa, as formas de 

contacto, a frequência de ensino formal e a motivação para conservar a língua. 

Há menos de três décadas, estes falantes eram apelidados de ‘semi-falantes’ 

(semispeakers, Dorian 1981), ‘falantes com uma aquisição incompleta da L1’ 

(incomplete acquirers, Montrul 2002), pseudo-bilingues (pseudo-bilinguals, Baker & 

Jones 1998) ou mesmo ‘falantes de uma língua de cozinha’ (speakers of ‘kitchen 

language, cf. discussão em Polinsky & Kagan 2007). Como realçam Polinsky e Kagan 

(2007), esta multiplicidade de termos reflete a falta de consenso entre os linguistas para 

caracterizar a L1 de emigrantes de segunda geração e, consequentemente, descrever as 

diferenças - se é que as há – entre língua materna e língua de herança. Cummins (2005) 

propôs o termo heritage speaker para designar os falantes de segunda e a terceira 

geração de imigrantes residentes no Canadá, um termo que não carrega a conotação 

negativa de aquisição incompleta ou imperfeita da língua. O conceito é, hoje, 

amplamente usado na literatura sobre este particular grupo de falantes, sobretudo nos 

EUA, com o interesse crescente dos linguistas na competência bilingue dos falantes 

hispano-descendentes. Barbosa e Flores (2011) propõem a tradução ‘falantes de 

herança’ para designar os falantes das segundas e terceiras gerações de emigrantes 

portugueses. Contudo, o estudo do bilinguismo de herança como tipo especial de 

bilinguismo é ainda relativamente recente no campo de investigação da linguística, 

sobretudo em Portugal. 

O interesse dos linguistas neste grupo particular de falantes parte, de facto, da 

observação de que a língua falada pelos falantes de herança se afasta da língua materna, 

falada no país de origem (cf. Montrul 2002, 2007; Pires & Rothman 2009; Polinsky 

2006; Polinsky & Kagan 2007; Senra 2010). O desafio é, então, perceber em que 

medida a língua de herança difere da língua materna e explicar a origem deste 

desenvolvimento particular. 

Sabemos que a criança adquire a linguagem sem instruções explícitas e, embora 

atualmente ainda se travem muitos debates em torno da hipótese generativa da aquisição 

da linguagem proposta por Noam Chomsky (Chomsky 1965, 1981), é hoje largamente 

aceite a ideia de que o homem dispõe de uma faculdade inata para aquisição da 

linguagem. A predisposição biológica do homem para adquirir a linguagem é acionada 

quando a criança é exposta a uma língua particular, por exemplo o português. Os poucos 

casos estudados de total privação de exposição a uma língua particular, como o famoso 
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caso de Genie, que foi fechada num quarto até aos catorze anos de idade (Curtiss 1977), 

têm sido usados para sustentar a ideia de que a criança necessita de exposição suficiente 

a uma língua, nos primeiros anos de vida, para desenvolver a capacidade de adquirir a 

sua língua materna. Nesta linha de pensamento, muitos autores propõem que já não é 

possível o homem adquirir uma segunda língua de forma nativa, se a exposição à 

segunda língua se inicia tardiamente (cf. Hyltenstam & Abrahamsson 2003), isto é, após 

o período crítico para a aquisição da linguagem. Adicionalmente, muitos estudos 

linguísticos (sobretudo da escola generativa), que incidem sobre a aquisição precoce de 

duas línguas na infância, têm comprovado que a mente humana está predisposta ao 

multilinguismo (De Houwer 1995; Genesee 2000; Meisel 2001). Uma criança que é 

exposta a mais que uma língua desde muito cedo (antes dos três anos de idade) percorre, 

em ambas as línguas, os mesmo estádios de aquisição que as respetivas crianças 

monolingues, desenvolvendo dois sistemas gramaticais autónomos, embora as línguas 

se possam influenciar mutuamente (Müller & Hulk 2001).  

No caso dos falantes de herança, estes são expostos à língua de herança no 

contexto familiar e à língua maioritária nas interações diárias fora de casa. Geralmente, 

a língua da comunidade torna-se a língua dominante destes falantes. É precisamente esta 

exposição restrita à língua dos pais que está na base da argumentação de muitos autores, 

que classificam a sua competência linguística a nível da sua língua de herança como 

deficitária e incompleta. Segundo Montrul (2008), as crianças imigrantes vão perdendo 

proficiência na sua língua de herança à medida que aumenta o grau de exposição à 

língua maioritária (Montrul 2008: 163). A autora afirma ainda que o grau de erosão da 

L1 depende da idade da primeira exposição à L2, pois, quanto mais cedo a criança é 

exposta à língua maioritária, maior é a probabilidade de diminuir a sua proficiência a 

nível da língua familiar. Os estudos linguísticos desenvolvidos nesta linha de 

investigação documentam diferenças entre a língua de herança e a língua maioritária nos 

domínios da fonologia (Godson 2004; Vago 1991), da morfologia nominal (Montrul & 

Potowski 2007; Polinsky, 1997, 2006), da morfologia verbal (Senra 2010; Silva-

Corvalán 1994), da sintaxe (Pires & Rothman 2009; Rothman 2007) e do léxico (Hulsen 

2000). Contudo, a base de comparação destes estudos é o falante monolingue. Para 

demonstrar as deficiências linguísticas dos falantes de herança, os investigadores 

tendem a comparar o grupo sob observação com um grupo de falantes monolingues 

residentes no país de origem. Embora esta comparação com as normas monolingues 

seja, na maioria dos casos, a única forma possível de avaliar a proficiência linguística de 
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falantes bilingues, ela levanta claramente um obstáculo metodológico, pois pressupõe 

que a língua de herança corresponda, no seu estado final, à língua nativa. 

Consequentemente, no caso de o falante não mostrar competência equivalente aos 

falantes nativos, esta divergência é interpretada como aquisição incompleta ou atrito 

linguístico e o falante de herança é concebido como falante que não tem competência 

para adquirir todas as propriedades formais da sua L1.  

Pires (2011) argumenta que as divergências observadas na língua de herança não 

devem ser interpretadas como um tipo de deficiência, mas como o resultado de um 

processo natural de mudança linguística. De facto, o falante de herança não é exposto à 

variedade linguística que é falada no país de origem. Vários fatores contribuem para a 

variação linguística e o desenvolvimento de uma gramática de herança particular, com 

propriedades formais que se distinguem da gramática nativa. Um dos fatores decisivos é 

a separação geográfica entre ambas as comunidades linguísticas. O isolamento 

geográfico é uma das causas principais para a ocorrência de mudança diacrónica e para 

o desenvolvimento de diferentes variedades linguísticas, como, no caso do português, o 

Português Europeu, o Português do Brasil, o Português de Angola ou de Moçambique.  

O segundo fator que contribui para o desenvolvimento de uma língua de herança 

é, segundo Pires (2011), a exposição reduzida (ou inexistente) a propriedades 

linguísticas que apenas ocorrem num nível de língua mais estandardizado. Em regra, o 

falante de herança é exposto (quase exclusivamente) à norma coloquial da sua língua de 

origem. Devido ao baixo nível de escolarização na língua de herança e ao contacto 

reduzido com meios de comunicação, como os jornais e a televisão do país de origem, a 

possibilidade de o falante de herança contactar com registos de língua diversificados é 

bastante diminuta. Ora, como determinadas propriedades linguísticas não ocorrem na 

norma coloquial, o falante de herança não tem as condições necessárias para a adquirir. 

Pires e Rothman (2009) demonstram que emigrantes de segunda geração brasileiros, 

residentes no EUA, não adquiriram o infinitivo flexionado devido à ausência desta 

propriedade na norma coloquial do Português do Brasil. Pelo mesmo motivo, os falantes 

de herança portugueses, analisados por Senra (2010), mostram muitas deficiências no 

uso da forma sintética do pretérito mais-que-perfeito, raramente usado no português 

coloquial.  

Por fim, também o contacto de línguas contribui para o desenvolvimento de uma 

gramática particular da língua de herança. A influência da língua maioritária sobre a 

língua de herança constitui uma potencial fonte de mudança linguística (Poplack & 
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Levey 2010; Thomason & Kaufmann 1988; Thomason 2003). O indivíduo que cresce 

num ambiente bilingue adquire duas línguas que estão em permanente contacto. Quando 

uma das línguas predomina claramente sobre a outra, a probabilidade de ocorrer 

transferência de uma língua para outra é muito elevada. O domínio mais vulnerável a 

interferências é, indubitavelmente, o vocabulário (cf. Weinreich 1963), mas os efeitos 

de contacto linguístico também se estendem a outros domínios da gramática (Pires 

2011). 

Uma questão muito debatida na área de investigação do bilinguismo de herança 

é perceber se a aquisição de uma língua de herança é idêntica ao processo de aquisição 

de uma segunda língua, isto é, se a competência linguística do falante de herança a nível 

da sua língua familiar se assemelha à competência de um falante que adquire essa língua 

como uma L2. Embora a maioria dos estudos nesta linha de investigação ateste 

vantagens linguísticas do falante de herança (p.ex. Montrul 2010), também está 

comprovado que as áreas em que os falantes de herança têm mais problemas são as 

mesmas que causam dificuldades de aprendizagem aos falantes L2 (Lipski 1993), isto é, 

há propriedades gramaticais resistentes, que tendem a fossilizar na competência destes 

falantes. Por sua vez, a descrição destas propriedades críticas, que causam dificuldades 

específicas aos falantes L2 e aos falantes de herança nos diferentes domínios 

linguísticos, pode dar um contributo importante ao ensino da língua de origem, no caso 

específico das crianças emigrantes de segunda geração.  

 

 

Português Língua Segunda 

 

Elenna tem 20 anos de idade e vive em Portugal desde os 14. Veio da Moldávia 

com os pais e ingressou na escola portuguesa sem saber uma palavra de português. 

Agora domina a língua portuguesa na perfeição e deixa muita gente surpreendida 

quando revela que é moldava e só adquiriu o português aos 14 anos. Actualmente está 

no ensino superior português e afirma gostar muito mais de falar a sua L2 do que a 

língua moldava, o idioma que fala em casa com os pais. 

Barbara é alemã, tem 40 anos e vive há 15 em Portugal. Começou a aprender o 

português no Ensino Superior na Alemanha, já em fase adulta. Domina muito bem o 

português, no entanto, o seu forte sotaque denuncia a sua origem alemã. Mesmo depois 

de viver em Portugal há mais de uma década afirma ter dificuldades em algumas áreas 
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morfossintáticas, como por exemplo o uso dos tempos verbais portugueses ou a ordem 

das palavras na frase.
4
 

Segundo a classificação mais recorrente no campo de investigação da aquisição 

da linguagem (cf. Romaine 1989), Elenna e Barbara são consideradas falantes bilingues 

tardios ou aprendentes tardios (late bilingual / L2 learner), uma vez que adquiriram a 

sua segunda língua, o português, já em idade adolescente ou adulta. Um considerável 

número de estudos centrados na aquisição de uma segunda língua parte do pressuposto 

de que os bilingues tardios não são capazes de atingir uma proficiência nativa em todos 

os domínios do sistema linguístico, apresentando défices a nível da fonologia (Bialystok 

& Hakuta 1994; Flege 1987; Oyama 1976) e da morfossintaxe (Hyltenstam & 

Abrahamsson 2003; Johnson & Newport 1989; Meisel 1991; Newport 1990). Os 

falantes bilingues tardios demonstram, por exemplo, uma grande tendência para a 

fossilização de conhecimento linguístico e estão sujeitos a processos de transferência 

linguística da sua L1, não adquirindo por completo determinadas propriedades 

gramaticais da sua L2. Madeira et al. (2009), por exemplo, que analisam a aquisição das 

propriedades associadas ao parâmetro do sujeito nulo, mostram que falantes de 

português língua segunda de origem alemã e italiano produzem sujeitos nulos a partir 

dos estádios iniciais, independentemente da sua língua materna. No entanto, evidenciam 

dificuldades relativamente às propriedades discursivas que determinam a distribuição de 

sujeitos pronominais nulos e expressos em diferentes contextos, independentemente do 

nível de proficiência dos falantes. As autoras observam ainda que a aquisição das 

condições pragmático-discursivas de expressão do sujeito no português é 

particularmente problemática no caso de falantes PL2 cujas línguas maternas são 

línguas de sujeito obrigatório. 

As explicações para o aparente défice na aquisição da L2 por parte de 

aprendentes tardios são muito diversificadas. Uma corrente importante dentro deste 

campo de investigação tem centrado as suas atenções na idade em que o falante começa 

a adquirir a segunda língua, defendendo a hipótese da existência de um período crítico 

para a aquisição da língua (cf. Johnson & Newport 1989; Newport 1990). Outros 

investigadores procuram explicar as diferenças entre bilingues tardios e bilingues 

precoces com base no fator input, isto é, analisando o grau e a natureza da exposição do 

falante à L2 (cf. Burling 1981). Outras explicações apontam para fatores afetivos e 
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sociolinguísticos, assim como para diferenças individuais de aptidão linguística (ver as 

discussões em Abrahamsson & Hyltenstam 2008; Bialystok & Hakuta 1994; Flege 

1987). Apesar de se prolongar há já várias décadas, o debate em torno das diferenças 

entre adultos e crianças na aquisição da linguagem ainda hoje é muito atual. 

Uma proposta interessante, vinda do campo de estudo da neurolinguística, tenta 

explicar o processo de aquisição da linguagem com base no modelo sistémico da 

memória humana. Influentes são sobretudo os trabalhos de Michael Ullman (2001; 

2004) e Michel Paradis (2004; 2009), que destacam o papel central dos subsistemas de 

memória, a declarativa ou explícitica e a procedimental ou implítica, na aprendizagem 

de uma língua (nativa ou segunda). Segundo Ullman (2001), na aquisição da língua 

materna, o léxico é assimilado pela memória declarativa, a qual é, genericamente, 

responsável pelo armazenamento do conhecimento de fatos e eventos (“saber que”). 

Este conhecimento pode ser “explicitamente pedido” à memória, isto é, a informação 

aqui armazenada é processada conscientemente pelo indivíduo. Ao invés, o 

conhecimento morfossintático é assimilado pela memória procedimental, implicada 

sobretudo na aprendizagem de capacidades cognitivas (“saber como”). Ao contrário do 

conhecimento explícito, o saber armazenado na memória procedimental é inconsciente e 

implícito, difícil de verbalizar. Contudo, a capacidade de aprendermos através destes 

subsistemas de memória vai-se alterando ao longo da vida (sobretudo devido às 

mudanças hormonais do corpo humano). A faculdade de armazenarmos informação 

através da memória declarativa aumenta na infância e adolescência, ao passo que 

diminui a capacidade de aprendermos por via da memória procedimental / implícita 

(vide Campbell & Spear 1972; Ullman 2001). Transferindo estas conclusões para a 

aquisição de uma L2, isto significa que, quanto mais avançada a idade
5
, mais o 

indivíduo recorre à sua memória declarativa para aprender uma L2, ou seja, o 

aprendente tardio de uma segunda língua recorre a formas de aprendizagem diferentes 

das que estão ao alcance do indivíduo no momento de aquisição da sua língua materna. 

As diferenças são particularmente expressivas na aprendizagem da morfossintaxe e da 

fonologia da L2, pois são sobretudo estes os domínios linguísticos que a criança 

assimila inconscientemente através da sua memória procedimental. O aprendente tardio, 

por sua vez, terá que os aprender explicitamente, mobilizando a memória declarativa. 

Esta forma de aprendizagem exige muita atenção e repetição contínua da estrutura a 
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assimilar, não garantido um sucesso imediato. Porém, Ullman (2004) defende, também, 

que o saber linguístico armazenado na memória declarativa do aprendente tardio pode 

passar para o subsistema da memória procedimental, tornando-se assim implícito e 

inconsciente, se o falante estiver intensivamente exposto à sua L2, por exemplo através 

da imersão no seu meio ambiente. 

Esta visão tem implicações importantes para o ensino das línguas estrangeiras, 

pois, por um lado, realça a necessidade de uma exposição intensiva à L2, por outro lado, 

justifica também a importância do ensino da gramática, que é assimilada através da 

repetição contínua de exercícios gramaticais (cf. Martins & Pereira 2011). Demonstra 

sobretudo que a imersão no ambiente linguístico da L2 é «o melhor remédio para 

aprender a língua».   

Embora rejeite algumas das premissas da Hipótese do Período Crítico (Lenneberg 

1967), o fator idade não deixa de ter um papel central neste modelo de aquisição da 

linguagem através dos subsistemas de memória declarativa e procedimental. Entre 

outros fatores, como por exemplo a aptidão individual para aprender línguas, é a idade 

da primeira exposição ao português que, certamente, explica a diferença de proficiência 

das falantes apresentadas no início desta secção.  

 

 

Português Língua Estrangeira 

 

Johann, de 22 anos, é austríaco, vive e estuda em Viena. Por ter interesse em vir a 

trabalhar no Brasil, decidiu estudar português na Universidade. Está no 3º semestre do 

seu curso, frequentado o curso de língua portuguesa de nível A2 (CEFRL). Ainda não 

teve a oportunidade de viajar para um país de língua portuguesa, porquanto o único 

contacto que tem com esta língua se limita ao contexto da sala de aula.  

Fidélia tem 7 anos, é timorense e vive na região do Oecusse. A sua língua materna 

é o baiqueno, uma das 18 línguas nacionais de Timor-Leste. Além do baiqueno, fala 

também tétum. Entrou na escola este ano, onde começou a aprender português. Antes de 

entrar na escola nunca tinha contactado com a língua portuguesa. Já sabe o abecedário 

português, algumas palavras e uma canção que a professora lhe ensinou. 

Nos casos de Johann e Fidélia, o português é uma L2 ou uma língua estrangeira?  

A par do conceito de Português Língua Segunda, o qual – como vimos – tanto diz 

respeito à aquisição / aprendizagem do português como segunda língua durante a 
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infância ou adolescência como já na fase adulta, é também recorrente o termo Português 

Língua Estrangeira. A coexistência destes dois conceitos faz pressupor que estamos 

perante realidades muito diferentes; no entanto, como repara Leiria (2004), não há de 

facto um consenso «quanto àquilo que designa cada um deles».  

Muitos investigadores, sobretudo da escola generativa, não distinguem estes dois 

conceitos, fazendo equivaler a aquisição de uma língua estrangeira ao processo de 

aquisição de uma língua adicional, isto é, de uma língua adquirida em fase posterior à 

L1. Na base desta paridade está o pressuposto de que o processo de aprendizagem é 

equivalente, isto é, assume-se que o ser humano possui apenas uma forma de assimilar 

conhecimento linguístico não-nativo. 

Porém, mesmo a literatura que faz uma distinção entre Língua Segunda e Língua 

Estrangeira não é unânime quanto aos critérios que estão na base desta diferenciação 

(cf. Ellis 1985). 

Um fator de distinção é o contexto no qual a segunda língua é adquirida. Assume-

se que há uma diferença entre a aprendizagem da segunda língua circunscrita ao 

contexto formal da sala de aula, por um lado, e a aquisição da L2 em contexto 

naturalístico, isto é, através da imersão no meio ambiente dessa língua. No primeiro 

caso, a língua é o objeto de estudo na sala de aula; no segundo caso, é um meio de 

comunicação, imprescindível na socialização do falante. Esta diferença é realçada 

através do uso diferenciado dos termos «aprendizagem» para designar o primeiro caso e 

«aquisição» para o segundo (ver discussão em Ellis 1985 e Klein 1986). Nesta linha de 

pensamento, o conceito de Português Língua Estrangeira aplica-se apenas aos casos 

dos alunos que aprendem o português em contexto de instrução formal e não têm 

qualquer contacto com esta língua fora da sala de aula. Este seria claramente o caso de 

Johann, mas também o de Fidélia, que tem apenas contacto com o português na escola. 

Apesar de parecer um critério válido e largamente difundido, ele levanta também 

problemas, pois, em muitos casos, o falante L2 começa por aprender a L2 no contexto 

de instrução formal, mas passa a contactar com esta língua também fora da sala de aula. 

Seria o caso de uma estadia em Portugal através do programa de intercâmbio Erasmus, 

no primeiro caso descrito. No caso da menina timorense, o contacto com o português, a 

língua oficial do país, também irá aumentar consideravelmente à medida que prossegue 

o percurso académico e ganha um papel mais ativo na sociedade. A Língua Estrangeira 

passa, assim, a Língua Segunda. 
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Uma perspetiva diferente é apresentada pelos autores que partem de critérios 

sociopolíticos para estabelecer o contraste entre estes dois conceitos (ver discussão em 

Klein 1986). Nesta linha de argumentação, é o estatuto político da língua não materna 

que define a sua classificação como língua estrangeira ou segunda. A língua é 

considerada L2 se tiver um estatuto sociopolítico no país em que vive o falante, sendo, 

por exemplo, uma das suas línguas oficiais (Leiria 2004). No caso fictício de Johann, o 

português seria então a sua língua estrangeira, uma vez que a língua portuguesa não tem 

qualquer função política na Áustria. Já a Fidélia seria considerada falante de Português 

Língua Segunda por viver num território no qual o português tem uma importante 

função sociopolítica.      

 

Em suma, o conceito de Português Língua Não Materna é ainda relativamente 

recente, carecendo de uma definição clara. O presente artigo pretendeu contribuir com 

alguns elementos para a sua caracterização, discutindo em particular as principais 

questões de investigação do campo de estudo linguístico. 
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